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ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO - SP157756

LEONARDO MASSUD - SP141981
PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE - SP174084
RENATO LOSINSKAS HACHUL - SP307340
GIOVANNA ISABELE DE MORAES CUSTÓDIO - SP499712

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
DESCAMINHO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE
DA CONDUTA. CONTINUIDADE DELITIVA. MOMENTO
PRÓPRIO PARA ANÁLISE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 

 O trancamento da ação penal por meio de  é medida de1. habeas corpus
caráter excepcional, restrita às hipóteses em que se verifica de plano a
atipicidade da conduta, a ausência de provas da materialidade e de
indícios de autoria ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

 2. A aplicação do princípio da insignificância não é admitida na
hipótese de reiteração da conduta delitiva, especialmente nos casos de
descaminho, salvo quando as instâncias ordinárias reconhecerem ser a
medida socialmente recomendável, conforme fixado no Tema
Repetitivo 1.218/STJ.

 Na caso, a3.  habitualidade da conduta e a reincidência específica,
demonstradas por registros administrativos e fiscais, afastam a
aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho, em
consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte. 

 A alegação de continuidade delitiva deve ser apreciada no momento4.
da sentença, após regular instrução processual, competindo ao juízo de
origem a análise do concurso de crimes e eventual readequação da
capitulação jurídica da denúncia, nos termos do art. 383 do Código de
Processo Penal.

 Agravo regimental não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por GERSON SHU FONG contra
decisão monocrática proferida negou provimento a recurso em voltado aohabeas corpus 
trancamento da ação penal n. 5001251-78.2021.4.03.6121, em trâmite perante a 2ª Vara
Criminal Federal da Subseção Judiciária de Taubaté/SP.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado quatro vezes pela prática, em
tese, do crime de descaminho, nos termos do art. 334, inciso III, c/c art. 69, ambos do
Código Penal, por vender, no exercício de atividade comercial, mercadoria de
procedência estrangeira introduzida clandestinamente no país.

O Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de absolvição sumária e rejeitou a
tese de crime continuado, acolhendo a manifestação ministerial que destacou a
habitualidade delitiva do réu, com fundamento em registros administrativos e fiscais que
apontam autuações anteriores e outras ações penais em curso, o que também
fundamentou a não proposição de acordo de não persecução penal.

Contra essa decisão, foi impetrado perante o Tribunal Regionalhabeas corpus 
Federal da 3ª Região, que denegou a ordem. O acórdão entendeu que a habitualidade das
condutas afasta, no caso concreto, a aplicação do princípio da insignificância, mesmo
diante do baixo valor dos tributos sonegados, e que o reconhecimento de continuidade
delitiva exigiria dilação probatória, insuscetível de apreciação na via do .writ

A defesa interpôs, então, recurso ordinário em a este Superiorhabeas corpus 
Tribunal de Justiça, reiterando os pedidos anteriores, tendo sido igualmente negado
provimento, sob os mesmos fundamentos adotados pelas instâncias de origem.

Irresignada, a defesa interpôs o presente agravo regimental, insistindo na tese
de atipicidade da conduta pelo reduzido valor do tributo não recolhido e na possibilidade
de aplicação do princípio da insignificância, apontando precedentes do Supremo Tribunal
Federal que admitem o trancamento da ação penal em hipóteses similares, inclusive
quando verificada reiteração, desde que a medida se mostre socialmente recomendável.
Reitera, ainda, o pedido subsidiário de reconhecimento da continuidade delitiva e
afastamento do concurso material.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme relatado, a defesa busca, em um primeiro momento, o trancamento
do processo, por considerar atípica a conduta, em razão do princípio da insignificância.

Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem
como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar
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demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade
do crime e de indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas
corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem
a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da
conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios
de autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).4/12/2014 15/12/2014

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de
indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações
dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de
provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do . mandamus

Na hipótese, o pleito defensivo diz respeito à aplicação do princípio da
insignificância. Contudo, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, "a
argumentação de bagatela do comportamento delituoso esbarra na constatação de
habitualidade da conduta", uma vez que "o (a) autuado(a) é reincidente em circunstâncias
de mesma natureza da relatada, conforme relação anexa de processos de autos de
infração com apreensão de mercadorias e Representações Fiscais para fins Penais
extraída do sistema COMPROT" (e-STJ fl. 402).

Constata-se, portanto, que o entendimento da Corte Regional encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de
que "[a] reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância
ao crime de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável" (EREsp n. 1.217.514
/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe ).16/12/2015

A partir do referido entendimento, fixou-se a seguinte tese no Tema
Repetitivo 1.218/STJ:

A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do
tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se
concluir que a medida é socialmente recomendável. A contumácia pode ser
aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade,
sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao
julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso
à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. (REsp n. 2.083.701
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/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
, DJe de .)28/2/2024 5/3/2024

Dessa forma, não há se falar em insignificância.

Quanto ao pedido de reconhecimento da continuidade delitiva, trata-se de
análise que deve ser realizada pelo Magistrado de origem, por ocasião da prolação da
sentença, após a instrução processual. Com efeito, a análise a respeito do concurso de
crimes deve ser realizado por ocasião da sentença, com eventual ajuste da capitulação
trazida na denúncia, conforme disciplina o art. 383 do Código de Proceso Penal.

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO MAJORADO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA.
FRAÇÃO DE AUMENTO. DESNECESSIDADE DE QUANTIFICAR
EXATAMENTE AS VEZES EM QUE SE DERAM OS ABUSOS
SEXUAIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1 Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio libelli
consiste na atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático
descrito na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da
situação jurídica do réu, mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática
entre acusação e sentença, afinal, o réu defende-se dos fatos no processo
penal. O momento adequado à realização da emendatio libelli pelo órgão
jurisdicional é o momento de proferir sentença, haja vista que o Parquet é o
titular da ação penal, a quem se atribui o poder-dever da capitulação jurídica
do fato imputado.
2. [...].
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 926.528/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)16/9/2024 20/9/2024
 
HABEAS CORPUS. "OPERAÇÃO PENALIDADE MÁXIMA". CRIME
CONTRA INCERTEZA DO RESULTADO ESPORTIVO. ART. 198 DA
LEI GERAL DO ESPORTE (LEI N. 14.597/2023). PEDIDO DE
TRANCAMENTO DA AÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES
AUTORIZATIVAS. CLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA IMPUTADA.
CONTROLE JUDICIAL NO MOMENTO DA SENTENÇA.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIA NÃO DELIBERADA NO ATO
COATOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da
ação penal ou inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou
da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito,
o que não se infere da hipótese dos autos (HC n. 307.842/BA, Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).14/12/2017
2. A despeito de ser exigida no art. 41 do Código Penal a capitulação penal da
conduta imputada, o réu se defende dos fatos, cabendo o controle dessa
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classificação ao juiz no momento da prolação da sentença, por meio da
mutatio libelli ou ementatio libelli, arts. 383 e 384 do Código de Processo
Penal.
3. [...].
5. Writ conhecido em parte e, nessa extensão, denegada a ordem.
(HC n. 861.121/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)20/2/2024 23/2/2024

Nesse contexto, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, devidamente amparados na
jurisprudência desta Corte, de modo que se impõe, no presente caso, a manutenção da
decisão agravada.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE - SP174084
RENATO LOSINSKAS HACHUL - SP307340
GIOVANNA ISABELE DE MORAES CUSTÓDIO - SP499712

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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